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A prova testemunhal, apesar de ser um dos mais importantes
meios de prova no âmbito do processo do trabalho, é
constantemente encarada como o meio probatório mais
inseguro existente, seja em razão da falibilidade dos sentidos
humanos, da natureza manipulável dos depoimentos, ou de
tantos outros fatores. Dentre os diferentes meios aptos a
amenizar as fragilidades do testemunho, a presente pesquisa
se propõe a investigar de que modo a psicologia jurídica
pode contribuir para a obtenção de informações fidedignas
dos depoimentos, possibilitando ao magistrado que se
aproxime ao máximo da verdade dos fatos.

CONCLUSÕES

Objetivo geral: Analisar, sob um viés preponderantemente
pragmático, as principais formas pelas quais a psicologia
jurídica pode colaborar para a adequada condução e
apreciação dos testemunhos na esfera do processo do
trabalho.

Objetivos específicos:
- Examinar, com base nos conhecimentos específicos
desenvolvidos por este ramo da ciência, quais as técnicas de
inquirição e os métodos de intervenção que permitem que as
informações sejam prestadas do modo mais seguro pelas
testemunhas e que enfraquecem a manipulação proposital
dos depoimentos.
- Verificar, sob a óptica da psicologia jurídica, de que modo os
comportamentos verbais e não verbais das testemunhas
poderão influenciar a apreciação de suas narrativas.
- Investigar a existência de sinais linguísticos ou corporais
diretamente relacionados com a mentira e que permitam,
assim, a flagrante identificação de falsidades no depoimento.
- Observar como os Tribunais pátrios vêm se manifestando a
respeito da avaliação do comportamento dos depoentes
como elemento de valoração da prova testemunhal.

A metodologia adotada no presente trabalho consiste na
análise das obras doutrinárias e estudos científicos existentes
a respeito do objeto da pesquisa associada à verificação da
legislação pertinente, bem como na realização de uma coleta
de jurisprudência, de modo a apreciar o posicionamento dos
Tribunais pátrios no que se refere ao entendimento do
comportamento da testemunha trabalhista como um dos
elementos de valoração da prova testemunhal.
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As investigações realizadas revelam a existência de diversas
técnicas bastante proveitosas para que, considerando os
processos psicológicos relacionados ao depoimento, possam-
se obter dele as informações mais próximas da verdade. Tais
técnicas e métodos serão oportunamente apresentados no
Salão de Iniciação Científica da UFRGS. Ademais, constatou-
se que, apesar de o comportamento da testemunha poder
ser considerado como um dos elementos de valoração da
prova, não existem sinais comportamentais perfeitamente
confiáveis para se detectar mentiras.


